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Desencontro económico 
ameaça deformar Carta 

André Gustavo Stumpf 

Brasília — A Constituinte livre e sobera­
na, palavra de ordem da campanha "Muda 
Brasil", ameaça se transformar num proble­
ma a mais para o governo federa! que, 
agora, está preocupado com a possibilidade 
de os desencontros económicos terminarem 
modificando completamente os resultados 
dos trabalhos da Assembleia. O ministro 
Marco Maciel, chefe do Gabinete Civil, está 
trabalhando no sentido de preservar o fun­
cionamento da Câmara e do Senado como 

meio de proteger a Constituinte dos temas 
polémicos da atualidade. 

Além do problema político, a realização 
da Constituinte provoca desconfianças inter­
nas e externas. O nível dos investimentos 
estrangeiros no Brasil caiu significativamen­
te no ano passado e o próprio governo 
federal tratou de evitar assuntos polémicos e 
adiar alguns projetos importantes. E porque 
houve uma renovação significativa na Câma­
ra dos Deputados (61%), o governo hesita, 
neste momento, em fazer contratações e 
realizar alianças políticas em torno da con­
cessão de empregos nos estados. 

No primeiro discurso à nação, o então 
vice-presidente no exercício da presidência, 
José Sarney, leu para o Ministério um dis­
curso redigido por Tancredo Neves, prome­
tendo a reforma do ensino. Nos dois casos, 
os ministérios e as áreas envolvidas avança­
ram muito nas suas propostas. A reforma 
tributária, por exemplo, obriga, além do 
debate sobre a redivisão da distribuição do 
Imposto de Circulação de Mercadorias — 
ICM —, a discussão sobre a composição da 
Federação, porque alguns estados poderão 
ser mais beneficiados que outros pôr causa 
da pobreza e da desigualdade social. 

O projeto de reforma tributária está 
congelado porque envolve modificação 
constitucional e um debate amplo. O mesmo 
conceito impediu que prosperasse a reforma 
do ensino universitário. Existe em pleno 
funcionamento uma comissão especial para 
tratar do assunto no Ministério da Educa­
ção, mas a descoberta de questões polémicas 

também congelou o estudo O debate princi­
pal sobre ensino universitário gira em torno 
de sua gratuidade e da função a ser exercida 
pelas escolas particulares. 

Outro exemplo de assunto que discreta­
mente deixou o noticiário político é a refor­
ma da Previdência Social. O ministro Ra-
phael de Almeida Magalhães trabalha na 
agilização de todo o sistema e aumentou em 
32%, no ano passado, a arrecadação previ-
denciária, mas não fala mais na fixação da 
idade mínima para que o cidadão possa se 
aposentar. Essa questão, que é polémica 
será discutida, se for, depois da decisão dos 
constituintes sobre a nova Carta. A lei de 
greve é outro assunto que está dormindo nas 

f ;avetas do Ministério do Trabalho e jamais 
oi enviado ao Congresso Nacional. 

Ainda na área trabalhista também dei­
xou de ser um assunto de debate a possibili­
dade de o Brasil instituir o pluralismo sindi­
cal, que prevê a criação de diversos sindica­
tos para cada categona profissional. O Brasil 

aderiu a uma convenção internacional, no 
âmbito da Organização Internacional do 
Trabalho, que disciplina o pluralismo sindi­
cal, mas impõe também que os sindicatos 
funcionem independentemente do estado, o 

3ue não ocorre neste país. A convenção 
Í veria ser referendada pelo Congresso Na­

cional. Jamais foi colocada em discussão. 
Mas o panorama financeiro demonstra o 

receio dos investidores. Segundo os dados 
do Banco Central, contidos no mais recente 
boietim de informações económicas enviado 
aos credores internacionais, o volume de 
investimento direto de estrangeiros no Brasil 
foi, em 1985, de US$ 720 milhões. Em 1986, 
os investimentos estrangeiros caíram para 
menos cem milhões de dólares. E as estima­
tivas do Banco Central para 1987 prevêem 
uma modesta recuperação de investimentos 
estrangeiros. O Brasil poderia receber, de 
acordo com aquelas análises, 350 milhões de 
dólares de inversões originárias de outros 
países. 

Discussão menor 
preocupa Sarney 

O governo Sarney está aten­
to à possibilidade de a Consti­
tuinte se transformar num pal­
co de debates de assuntos do 
cotidiano. "É um risa>" — diz 
um Ministro de Estado — que 
por causa de um problema lo­
calizado os constituintes intro­
duzam um artigo na Constitui­
ção tornando definitivo aquilo 
que é provisório." 

O porta-voz do presidente, 
Frota Neto, garante que o pre­
sidente José Sarney não trans­
mitiu nenhuma instrução aos 
ministros, além da já conheci­
da: "O governo não pretende 
se envolver nem influir na 
Constituinte." 

A primeira reação conhecida 
do governo Sarney é a de cre­
denciar o ministro Marco Ma­
ciel como emissário do governo 
junto aos políticos para fazer 
com que Câmara e Senado, 
embora sem a iniciativa de pro­
por leis, se transformem em 
fornos de debate dos proble­
mas atuais. Essa é a fórmula 
para proteger a Assembleia 
Nacional Constituinte e fazer 
dela apenas um locai de dcOate 
de assuntos constitucionais, O 
presidente Sarney, que é um 
político, conversa individual­
mente e sem formalidade com 
os deputados e senadores. 

Mas também toma medidas 
de cautela. Por exemplo, suge­
riu recentemente ao presidente 
de uma poderosa autarquia fe­
deral que suspenda tempora­
riamente a nomeação de pes­
soas, a pedido de políticos, em 
qualquer lugar do Brasil. As 
cautelas presidenciais têm sua 
razão de ser: nem o Palácio do 
Planalto nem os mais compe­
tentes observadores da política 
brasileira sabem como vai se 
comportar, individualmente, 
essa massa enorme de novos 
deputados e senadores, que 
ainda não mostrou em Brasília 
a verdadeira face de seus com­
promissos. 

Mas a "ameaça" da Consti­
tuinte apressou algumas deci­
sões. O pacto entre patrões e 
empregados passou a ser uma 
urgência dentro do governo, o 
que faz alguns ministros e auxi­
liares do presidente lamenta­
rem a pressa com que o assunto 
está sendo tratado. E os minis­
tros da área económica já sa­
bem que na elaboração do pa­
cote operam dentro de um 
"prazo político". Esse prazo 
terminará exatamente nesta se­
mana, porque no próximo do­
mingo será instalada a Assem' 
bléia Nacional Constituinte 
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